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zação de aprendizagens significativas? Por que não aprende em de-
terminadas circunstâncias? Por que alunos modificam seu enfoque 
em função da tarefa ou da mudança de estratégias dos professores? 
Quais os fatores de mediação capazes de produzir novos patamares 
motivacionais e novas zonas de aprendizagem e competência?

Tais questões sinalizam para um projeto educativo comprome-
tido com novas práticas e relações pedagógicas, uma lógica a ser-
viço das aprendizagens e da Avaliação Formativa, uma concepção 
construtiva e propositiva sobre erros e correção dos mesmos, uma 
articulação entre dimensões cognitivas e sócio afetivas que ressig-
nifiquem o ato de aprender. 

Definindo os Tipos de Avaliação

- Avaliação Classificatória
Avaliação Classificatória é uma perspectiva de avaliação vincula-

da à noção de medida, ou seja, à ideia de que é possível aferir, ma-
temática, e objetivamente, as aprendizagens escolares. A noção de 
medida supõe a existência de padrões de rendimento a partir dos 
quais, mediante comparação, o desempenho de um aluno será ava-
liado e hierarquizado. A Avaliação Classificatória é realizada através 
de variadas atividades, tais como exercícios, questionários, estudos 
dirigidos, trabalhos, provas, testes, entre outros. Sua intenção é es-
tabelecer uma classificação do aluno para fins de aprovação ou 
reprovação. 

A centralidade da aprovação/reprovação na cultura escolar 
impõe algumas considerações importantes em torno da nota e da 
ideia de avaliação como medida dos desempenhos do aluno. Para 
se medir objetivamente um fenômeno, é preciso definir uma uni-
dade de medida. Sua operacionalização se dá através de um instru-
mento. No caso da avaliação escolar, este instrumento é produzido, 
aplicado e corrigido pelo professor, que acaba sendo, ele próprio, 
um instrumento de medição do desempenho do aluno, uma vez 
que é ele quem atribui o valor ao trabalho. Portanto, o critério de 
objetividade, implícito na ideia de avaliação como medida, perde 
sua confiabilidade, já que o professor é um ser humano e, como tal, 
impossibilitado de despir-se de sua dimensão subjetiva: a visão de 
mundo, as preferências pessoais, o estado de humor, as paixões, os 
afetos e desafetos, os valores, etc., estão necessariamente presen-
tes nas ações humanas. Esta questão é objeto de estudo de inúme-
ras pesquisas que apontam desacordos consideráveis na atribuição 
de valor a um mesmo trabalho ou exame corrigido por diferentes 
professores. E esse valor, geralmente registrado de forma numérica, 
é a referência para a classificação do aluno e o julgamento do pro-
fessor ou da escola quanto à sua aprovação/reprovação.

No contexto escolar, e no imaginário social também, o significa-
do da nota e sua identificação com a própria avaliação tornaram-se 
tão fortes que num dos argumentos para a sua manutenção costu-
ma ser o de que, sem ela, acabou-se a avaliação e o interesse ou 
a motivação do aluno pelos estudos. Estes argumentos refletem, 
por um lado, a distorção da função avaliativa na escola, que não 
deve confundir-se com a atribuição de notas: a avaliação deve ser-
vir à orientação das aprendizagens. Por outro lado, revelam uma 
compreensão do desempenho do aluno como decorrente exclusi-
vamente de sua responsabilidade ou competência individual. Daí o 
fato da avaliação assumir, frequentemente, o sentido de premiação 
ou punição. Essa questão torna-se mais grave na medida que os 
privilégios são justificados com base nas diferenças e desigualdades 
entre os alunos. Fundamentada na meritocracia (a ideia de que a 

posição dos indivíduos na sociedade é consequência do mérito in-
dividual), a Avaliação Classificatória passa a servir à discriminação e 
à injustiça social.

Na Avaliação Classificatória trabalha-se com a ideia de verifica-
ção da aprendizagem. O termo verificar tem origem na expressão 
latina verum facere, que significa verdadeiro. Parte-se do princípio 
de que existe um conhecimento - uma verdade - que dever ser as-
similado pelo aluno. A avaliação consistiria na aferição do grau de 
aproximação entre as aprendizagens do aluno e essa verdade.

Estabelece-se uma escala formulada a partir de critérios de 
qualidade de desempenho, tendo como referência o conteúdo do 
programa. É a partir dessa escala que os alunos serão classificados, 
tendo em vista seu rendimento nos instrumentos de avaliação, ou 
seja, o total de pontos adquiridos. De um modo geral, as provas e 
os testes são os instrumentos mais utilizados pelo professor para 
medir o alcance dos objetivos traçados para aprendizagem dos alu-
nos. A sua formulação exige rigor técnico e deve estar de acordo 
com os conteúdos desenvolvidos e os objetivos que se quer avaliar. 
A dimensão diagnóstica não está ausente dessa perspectiva de ava-
liação. 

- Avaliação de Conteúdos sobre a Dimensão Conceitual
A dimensão conceitual do conhecimento implica que a pessoa 

esteja estabelecendo relações entre fatos para compreendê-los. Os 
fatos e dados, segundo COLL, estão num extremo de um contínuo 
de aprendizagem e a retenção da informação simples, a aprendiza-
gem de natureza mnemônica ou “memorística”. São informações 
curtas sobre os fenômenos da vida, da natureza, da sociedade, que 
dão uma primeira informação objetiva sobre o que é, quem fez, 
quando fez, o que foi. Os conceitos estão no outro extremo (desse 
contínuo da aprendizagem) e envolvem a compreensão e o esta-
belecimento de relações. Traduzem um entendimento do porquê 
daquele fenômeno ser assim como é.

As crianças, para aprenderem fatos, apenas os memorizam. 
Esquecem mais rápido. Para aprenderem conceitos precisam es-
tabelecer conexões mais complexas, de aprendizagem significati-
va, identificada por autores como os citados acima. Quando elas 
constroem os conceitos, os fatos vão tomando outras dimensões, 
informando o conceito. É como se os fatos começassem a ser orde-
nados, atribuindo sentido ao que se tenta entender.

Como a escola teve, durante muito tempo, a predominância da 
concepção empirista de ensino como transmissão, a memorização 
era o referencial mais comum para a avaliação. Nesse sentido, os 
instrumentos e momentos de avaliação traziam a característica de 
um espaço em que as pessoas tentavam recuperar um dado de sua 
memória. Um meio e realizar essa atividade por evocação (pergun-
ta direta, com resposta certa ou errada) ou por reconhecimento, 
quando lhe oferecemos pistas e apresentamos alternativas para 
as respostas. Uma hipótese a ser levantada é a de que a avaliação 
foi, durante muito tempo, entendida com a recuperação dos fatos 
nas memórias. Essa redução do entendimento do que é avaliar 
vem sendo superada nas reflexões sobre a tipologia dos conteúdos, 
principalmente ao se diferenciar a aprendizagem e a avaliação de 
conceitos. A construção conceitual demanda compreensão e esta-
belecimento de relações, sendo, portanto, mais complexa para ser 
avaliada.

Ao decidir a legitimidade de um instrumento de avaliação, cada 
escola e cada professor precisam analisar seu alcance. Pedir ao alu-
no que defina um significado (técnica muito comum nas escolas), 
nem sempre proporciona boa medida para avaliação, é uma técnica 
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Feito isso, planeja-se como trabalhar as atitudes importantes 
para a formação dos alunos na adolescência. Para mudança de ati-
tudes é que são feitos os projetos.

- Valores são princípios ou ideias éticas que permitem às pesso-
as emitir juízo sobre as condutas e seu sentido. Ex.: a solidariedade, 
a responsabilidade, a liberdade, o respeito aos outros...

- Atitudes são tendências relativamente estáveis das pessoas 
para atuarem de certas maneiras: cooperar com o grupo, respeitar 
o meio ambiente, participar das tarefas escolares, respeitar datas, 
prazos, horários, combinados...

- Normas são padrões ou regras de comportamentos que a pes-
soas devem seguir em determinadas situações sociais.

Depois de realizada a avaliação inicial, os professores terão da-
dos para dar continuidade ao trabalho com a Avaliação Formativa: a 
serviço das aprendizagens.

Fatos ou dados devem ser “aprendidos” de forma reprodutiva: 
não é necessário compreendê-los. Ex.: capitais de um estado ou 
país, data de acontecimentos, tabela de símbolos químicos. Corres-
pondem a uma informação verbal literal como vocabulários, nomes 
ou informação numérica que não envolvem cálculos, apenas me-
morização. Para isso se usa a repetição, buscando mesmo a auto-
matização da informação. 

Esse processo de repetição não se adequa à construção con-
ceitual. Um aluno aprende, atribui significado, adquire um concei-
to, quando o explica com suas próprias palavras. É comum o aluno 
dizer que sabe, mas não sabe explicar. Nesse caso, eles estão num 
início de processo de compreensão do conceito. Precisam trabalhar 
mais a situação, o que vai ajudá-los a entender melhor, até saberem 
explicar com as suas palavras. Esse processo de construção concei-
tual não é estanque, ele está em permanente movimento entre o 
conceito espontâneo, construído nas representações sociais e o 
conceito científico. 

Princípios são conceitos muito gerais, de alto nível de abstração, 
subjacentes, à organização conceitual de uma área, nem sempre 
explícitos. Atravessam todos os conteúdos das matérias, devendo 
ser o objetivo maior da aprendizagem na educação básica. Eles 
orientam a compreensão de noções básicas. Assim, por exemplo, 
se a compreensão de conceitos como sociedade e cultura são prin-
cípios das áreas de humanas, eles devem referenciar o trabalho nos 
conceitos específicos. Dentro de um conceito como o de sociedade, 
outros específicos como o de migração, democracia, crescimen-
to populacional, estariam subjacentes. Portanto, ao definir o que 
referenciará o trabalho do professor, será muito importante uma 
revisão conceitual por área de conhecimento e por disciplina. Será 
preciso esclarecer as características dos fatos e dos conceitos como 
objetos de conhecimento.

- Avaliação Formativa
Essa perspectiva de avaliação fundamenta-se em várias teorias 

que postulam o caráter diferenciado e singular dos processos de 
formação humana, que é constituída por dimensões de natureza 
diversa - afetiva, emocional, cultural, social, simbólica, cognitiva, 
ética, estética, entre outras. A aprendizagem é uma atividade que 
se insere no processo global de formação humana, envolvendo o 
desenvolvimento, a socialização, a construção da identidade e da 
subjetividade. 

Aprendizagem e formação humana são processos de natureza 
social e cultural. É nas interações que estabelece com seu meio 
que o ser humano vai se apropriando dos sistemas simbólicos, das 
práticas sociais e culturais de seu grupo. Esses processos têm uma 
base orgânica, mas se efetivam na vida social e cultural, e é através 
deles que o ser humano elabora formas de conceber e de se rela-
cionar com o mundo físico e social. Esses estudos sobre a forma-
ção humana e a aprendizagem trazem implicações profundas para 
a educação e destacam a importância do papel do professor como 
mediador do processo de construção de conhecimento dos alunos. 
Sua ação pedagógica deve estar voltada para a compreensão dos 
processos sociocognitivos dos alunos e a busca de uma articulação 
entre os diversos fatores que constituem esses processos - o de-
senvolvimento psíquico do aluno, suas experiências sociais, suas 
vivências culturais, sua história de vida - e as intenções educativas 
que pretende levar a cabo. Nesse contexto, a avaliação constitui-
-se numa prática que permite ao professor aproximar-se dos pro-
cessos de aprendizagem do aluno, compreender como esse aluno 
está elaborando seu conhecimento. Não importa, aqui, registrar os 
fracassos ou os sucessos através de notas ou conceitos, mas enten-
der o significado do desempenho: como o aluno compreendeu o 
problema apresentado? Que tipo de elaboração fez para chegar a 
determinada resposta? Que dificuldades encontrou? Como tentou 
resolvê-las? 

Na Avaliação Formativa, o desempenho do aluno deve ser to-
mado como uma evidência ou uma dificuldade de aprendizagem. 
E cabe ao professor interpretar o significado desse desempenho. 
Nessa perspectiva, a avaliação coloca-se a serviço das aprendiza-
gens, da forma dos alunos. Trata-se, portanto, de uma avaliação que 
tem como finalidade não o controle, mas a compreensão e a regula-
ção dos processos dos educandos, tendo em vista auxiliá-los na sua 
trajetória escolar. Isso significa entender que a avaliação, indo além 
da constatação, irá subsidiar o trabalho do professor, apontando as 
necessidades de continuidade, de avanços ou de mudanças no seu 
planejamento e no desenvolvimento das ações educativas. Caracte-
rizando-se como uma prática voltada para o acompanhamento dos 
processos dos alunos, este tipo de avaliação não comporta registros 
de natureza quantitativa (notas ou mesmo conceitos), já que estes 
são insuficientes para revelar tais processos. Tampouco pode-se 
pensar, a partir desta concepção, na manutenção da aprovação/re-
provação. Isso porque este tipo de avaliação não tem como objetivo 
classificar ou selecionar os alunos, mas interpretar e compreender 
os seus processos, e promover ações que os ajudem a avançar no 
seu desenvolvimento, nas suas aprendizagens. Sendo assim, a ava-
liação a serviço das aprendizagens desmistifica a ideia de seleção 
que está implícita na discussão sobre aprovação automática. É uma 
avaliação que procura administrar, de forma contínua, a progressão 
dos alunos. Trata-se, portanto, de Progressão Continuada.

A Avaliação Formativa é um trabalho contínuo de regulação da 
ação pedagógica. Sua função é permitir ao professor identificar os 
progressos e as dificuldades dos alunos para dar continuidade ao 
processo, fazendo as mediações necessárias para que as aprendiza-
gens aconteçam. Inicialmente, é fundamental conhecer a situação 
do aluno, o que ele sabe e o que ele ainda não sabe, tendo em vistas 
as intenções educativas definidas. A partir dessa avaliação inicial, 
organiza-se o planejamento do trabalho, de forma suficientemente 
flexível para incorporar, ao longo do processo, as adequações que 
se fizerem necessárias. Ao mesmo tempo, o uso de variados ins-
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De início, importa deixar claro um ponto: alunos com deficiência 
devem ser avaliados da mesma maneira que seus colegas. Pensar 
a avaliação de alunos com deficiência de maneira dissociada das 
concepções que temos acerca de aprendizagem, do papel da escola 
na formação integral dos alunos e das funções da avaliação como 
instrumento que permite o replanejamento das atividades do pro-
fessor, não leva a nenhum resultado útil.  

Nessa linha de raciocínio, para que o processo de avaliação do 
resultado escolar dos alunos seja realmente útil e inclusivo, é im-
prescindível a criação de uma nova cultura sobre aprendizagem e 
avaliação, uma cultura que elimine: 

- O vínculo a um resultado previamente determinado pelo pro-
fessor; 

- O estabelecimento de parâmetros com os quais as respos-
tas dos alunos são sempre comparadas entre si, como se o ato de 
aprender não fosse individual; 

- O caráter de controle, adaptação e seleção que a avaliação de-
sempenha em qualquer nível; 

- A lógica de exclusão, que se baseia na homogeneidade inexis-
tente; 

- A eleição de um determinado ritmo como ideal para a constru-
ção da aprendizagem de todos os alunos. 

Numa escola onde a avaliação ainda se define pela presença das 
características acima certamente não haverá lugar para a aceitação 
da diversidade como inerente ao ser humano e da aprendizagem 
como processo individual de construção do conhecimento. Numa 
educação que parte do falso pressuposto da homogeneidade não 
há espaço para o reconhecimento dos saberes dos alunos, que mui-
tas vezes não se enquadram na lógica de classificação das respostas 
previamente definidas como certas ou erradas.  

O que estamos querendo dizer é que todas as questões referen-
tes à avaliação dizem respeito à avaliação de qualquer aluno e não 
apenas das pessoas com deficiências. A única diferença que há en-
tre as pessoas ditas normais e as pessoas com deficiências está nos 
recursos de acessibilidade que devem ser colocados à disposição 
dos alunos com deficiências para que possam aprender e expressar 
adequadamente suas aprendizagens. Por recursos de acessibilidade 
podemos entender desde as atividades com letra ampliada, digita-
lizadas em Braille, os interpretes, até uma grande gama de recursos 
da tecnologia assistiva hoje já disponíveis, enfim, tudo aquilo que 
é necessário para suprir necessidades impostas pelas deficiências, 
sejam elas auditivas, visuais, físicas ou mentais. 

Neste contexto, a avaliação escolar de alunos com deficiência 
ou não, deve ser verdadeiramente inclusiva e ter a finalidade de 
verificar continuamente os conhecimentos que cada aluno possui, 
no seu tempo, por seus caminhos, com seus recursos e que leva em 
conta uma ferramenta muito pouco explorada que é a coaprendi-
zagem.  

Nessa mudança de perspectiva, o primeiro passo talvez seja o 
de nos convencermos de que a avaliação usada apenas para medir 
o resultado da aprendizagem e não como parte de um compromis-
so com o desenvolvimento de uma prática pedagógica comprome-
tida com a inclusão, e com o respeito às diferenças é de muito pou-
ca utilidade, tanto para os alunos com deficiências quanto para os 
alunos em geral.  

De qualquer modo, a avaliação como processo que contribui 
para investigação constante da prática pedagógica do professor 
que deve ser sempre modificada e aperfeiçoada a partir dos resul-
tados obtidos, não é tarefa simples de ser conseguida. Entender a 

verdadeira finalidade da avaliação escolar só será possível quando 
tivermos professores dispostos a aceitar novos desafios, capazes de 
identificar nos erros pistas que os instiguem a repensar seu planeja-
mento e as atividades desenvolvidas em sala de aula e que conside-
rem seus alunos como parceiros, principalmente aqueles que não 
se deixam encaixar no modelo de escola que reduz o conhecimento 
à capacidade de identificar respostas previamente definidas como 
certas ou erradas.  

Segundo a professora Maria Teresa Mantoan, a educação inclu-
siva preconiza um ensino em que aprender não é um ato linear, 
continuo, mas fruto de uma rede de relações que vai sendo tecida 
pelos aprendizes, em ambientes escolares que não discriminam, 
que não rotulam e que oferecem chances de sucesso para todos, 
dentro dos interesses, habilidades e possibilidades de cada um. Por 
isso, quando apenas avaliamos o produto e desconsideramos o pro-
cesso vivido pelos alunos para chegar ao resultado final realizamos 
um corte totalmente artificial no processo de aprendizagem. 

Pensando assim temos que fazer uma opção pelo que queremos 
avaliar: produção ou reprodução. Quando avaliamos reprodução, 
com muita frequência, utilizamos provas que geralmente medem 
respostas memorizadas e comportamentos automatizados. Ao con-
trário, quando optamos por avaliar aquilo que o aluno é capaz de 
produzir, a observação, a atenção às repostas que o aluno dá às 
atividades que estão sendo trabalhadas, a análise das tarefas que 
ele é capaz de realizar fazem parte das alternativas pedagógicas uti-
lizadas para avaliar. 

Vários instrumentos podem ser utilizados, com sucesso, para 
avaliar os alunos, permitindo um acompanhamento do seu percur-
so escolar e a evolução de suas competências e de seus conheci-
mentos. Um dos recursos que poderá auxiliar o professor a organi-
zar a produção dos seus alunos e por isso avaliar com eficiência é 
utilizar um portfólio. 

A utilização do portfólio permite conhecer a produção indivi-
dual do aluno e analisar a eficiência das práticas pedagógicas do 
professor. A partir da observação sistemática e diária daquilo que 
os alunos são capazes de produzir, os professores passam a fazer 
descobertas a respeito daquilo que os motiva a aprenderem, como 
aprendem e como podem ser efetivamente avaliados. 

No caso dos alunos com deficiências, os portfólios podem faci-
litar a tomada de decisão sobre quais os recursos de acessibilidade 
que deverão ser oferecidos e qual o grau de sucesso que está sendo 
obtido com o seu uso. Eles permitem que tomemos conhecimento 
não só das dificuldades, mas também das habilidades dos alunos, 
para que, através dos recursos necessários, estas habilidades sejam 
ampliadas. Permitem, também, que os professores das classes co-
muns possam contar com o auxílio do professor do atendimento 
educacional especializado, no caso dos alunos que frequentam esta 
modalidade, no esclarecimento de dúvidas que possam surgir a res-
peito da produção dos alunos.  

Quando utilizamos adequadamente o portfólio no processo de 
avaliação podemos: 

- Melhorar a dinâmica da sala de aula consultando o portfólio 
dos alunos para elaborar as atividades: 

- Evitar testes padronizados; 
- Envolver a família no processo de avaliação; 
- Não utilizar a avaliação como um instrumento de classificação; 
- Incorporar o sentido ético e inclusivo na avaliação; 
- Possibilitar que o erro possa ser visto como um processo de 

construção de conhecimentos que dá pistas sobre o modo cada alu-
no está organizando o seu pensamento; 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

239

Nas Meditações Cartesianas afirma ele: se realmente toda a mô-
nada é uma unidade absolutamente circunscrita e fechada, todavia 
a penetração irreal, penetração intencional do outro na minha esfe-
ra primordial não é irreal no sentido do sonho ou da fantasia. É o ser 
que está em comunhão intencional com o outro. É um elo que, por 
princípio, é sui generis, uma comunhão efetiva, que é precisamente 
a condição transcendental da existência de um mundo, de um mun-
do de homens e de coisas.

É assim possível uma comunicação intersubjetiva e o que um 
sujeito cognoscente conhece numa objetividade lógica, qualquer 
outro sujeito pode conhecer do mesmo modo, preenchidas as con-
dições necessárias.

Na própria ideia de ser concreto está contida a ideia de mun-
do intersubjetivo. Não basta, portanto, descrever a constituição do 
objeto numa consciência individual. Só por isso não se chega ao 
objeto como é na vida concreta, mas apenas a uma abstração. Só 
a redução ao ego não é suficiente. É preciso também descobrir os 
“outros”, o mundo intersubjetivo. Pela intuição fenomenológica da 
vida do outro chega-se à intersubjetividade transcendental comple-
tando-se a intuição filosófica da subjetividade.

É de maior interesse para o educador o conhecimento dessa 
intuição que torna possível a intersubjetividade, e o que faz com 
que a intersubjetividade não se faça sempre de igual modo, com 
que grupos mais homogêneos melhores se compreendam, com que 
possa haver uma comunidade científica, religiosa e ideológica.

Husserl18 parte do fato de que, para o ser humano enquanto 
ego, o mundo é constituído como mundo “objetivo” no sentido de 
mundo que existe para todo o ser, de mundo que se revela tal como 
é “na comunidade intersubjetiva do conhecimento”.

A partir dessa colocação feita para o conhecimento científico, 
mas válida para todo conhecimento, chega-se, ao que parece, a 
uma exigência de conhecimento intersubjetivo idêntico para todos, 
o que não ocorre. O que acontece são níveis de conhecimento in-
tersubjetivo de acordo com os vários níveis de educação, e com os 
diferentes setores passíveis de educação como o afetivo, o volitivo 
e o intelectivo.

O homem transforma a natureza tanto por sua ação individu-
al quanto social num mundo de cultura que vai para ele aparecer 
revestido de valor. Cada um compreende a sua cultura tanto no 
presente como no passado como membro da sociedade que histo-
ricamente a formou.

Tomando por base esse fato afirma Husserl: ele deve, a partir 
disso, criar passo a passo, novos meios de compreensão. Deve, 
partindo do que é geralmente compreensível, abrir um caminho à 
compreensão de camadas sempre mais vastas do presente, depois 
mergulhar nas camadas do passado que por sua vez, facilitam o 
acesso ao presente.

O mundo objetivo como ideia, como correlativo ideal de uma 
experiência intersubjetiva idealmente concordante, deve ser, por 
essência, relativo a intersubjetividade que se constitui como ideal 
de uma comunidade infinita e aberta. Cada comunidade tem, pois, 
seu modo específico de constituir o mundo objetivo, embora fique 
garantida a possibilidade de crescimento, de aperfeiçoamento no 
sentido de busca de plenitude.

18  HUSSERL, E. Méditations cartésiennes. Tr. de l'allemand par Gabrielle Peiffer et Emma-
nuel Lévinas. Paris: J. Vrin, 1980.

O Conceito de Conhecimento

Na busca do saber o sujeito pode adquirir informações empiri-
camente, aprendendo a fazer sem compreender o nexo causal que 
dá origem ao fenômeno. Pode ter um conhecimento por experiên-
cia como, por exemplo, o modo de dirigir um automóvel sem que 
tenha a compreensão do processo mecânico que sua ação desen-
cadeia. Pode ainda aceitar, por um comportamento de fé, um ensi-
namento que lhe é transmitido sem nenhuma consciência de seu 
conteúdo como é o caso das superstições. Aquele que toma uma 
cápsula de remédio, acreditando curar a sua doença com tal proce-
dimento, não tem, na maioria das vezes, nenhum conhecimento da 
relação da substância contida na pílula com o seu mal-estar. Não se 
pode, nesses casos, falar em conhecimento propriamente dito ou, 
pelo menos, em conhecimento científico.

Pode-se entender como sabedoria a adequada hierarquização 
dos valores para a promoção da dignidade humana, o domínio do 
conhecimento científico e tecnológico de seu tempo, ou a vivência 
do respeito e da justiça que permitem um melhor desempenho so-
cial.

São inúmeras as definições de ciência. Desde a mais sucinta, 
que a entende como o conhecimento sistematizado das causas do 
fenômeno, até as mais elaboradas, como a de Baremblitt19, que diz: 
“ser uma ciência um sistema de apropriação cognoscitiva do real e 
de transformação regulada desse real, a partir da definição que a 
teoria da ciência faz de seu objeto”.

Afirma Japiassu20 que: “É considerado saber, hoje em dia, todo 
um conjunto de conhecimentos metodicamente adquiridos, mais 
ou menos sistematicamente organizados, susceptíveis de serem 
transmitidos por um processo pedagógico de ensino”. Empregam-
-se aí os conceitos de aquisição e de transmissão, mas não o de 
construção.

Há, evidentemente, uma pluralidade de discursos científicos e, 
inúmeras maneiras de se fazer ciência. Cada saber científico tem 
seu próprio estatuto de cientificidade que deve ser considerado 
pelo aprendiz.

É ainda Japiassu, que volta a afirmar: A ciência se define por um 
discurso crítico, pois exerce controle vigilante sobre seus procedi-
mentos utilizando critérios precisos de validação. A demarche cien-
tífica é, ao mesmo tempo, reflexiva e prospectiva. Os pressupostos 
de uma ciência são justamente as ideias, os critérios e os princípios 
que ela emprega na sua efetuação.

Essas afirmações levam à reflexão quando se analisa o conceito 
de construção do conhecimento. 

Quais as Exigências e os Sentidos Dessa Noção de “Constru-
ção”?

O novo conceito de ciência inicia-se com Kant com a afirmação 
de ser a ciência “construída” pelo homem por meio dos juízos sin-
téticos a priori, contrapondo-se à concepção proveniente do em-
pirismo da apreensão pela experiência, do conhecimento científi-
co captado da própria natureza. Kant vai entender a ciência como 
constructo humano por meio dos juízos sintéticos a priori.

19  BAREMBLITT, G. F. Progressos e retrocessos em psiquiatria e psicanálise. Rio de Janei-
ro: Global, 1978.

20  JAPIASSU, H. Introdução ao pensamento epistemológico. 2. ed. Rio de Janeiro: F. Alves, 
1977.
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Nesse segundo sentido, o Construtivismo constituiria uma teo-
ria da psicologia da aprendizagem ou mesmo da didática geral.

Como teoria vai, o Construtivismo, propor uma modalidade de 
aquisição do conhecimento em que o sujeito de modo ativo, com-
preenda cada fase do processo, perceba os nexos causais existentes 
entre eles e incorpore como seu aquele conteúdo e não que recons-
trua por si mesmo a bagagem científica já constituída.

Talvez se justifique o termo construtivismo como uma conde-
nação ao processo impositivo de transmissão do conhecimento. Le-
vanta a possibilidade de uma transmissão sem imposição e de uma 
recepção sem a característica da passividade.

Admite então haver uma maneira “certa”, “correta”, “adequa-
da” de conhecer que não é a da passividade, a da aceitação tácita, 
a de decorar fórmulas prontas, mas a do sujeito ativo que compre-
ende os conteúdos, que refaz os passos do processo, que busca en-
tender os significados e os sentidos assim como que reconstruir por 
si próprio o conhecimento.

É importante registrar que o sujeito não vai refazer o caminho 
da ciência, “redescobrir”, “reinventar” os conteúdos dos saberes, 
mas apreendê-los da maneira correta e adequada que pode ser en-
tendida como uma “reconstrução” do conhecimento, de modo que 
ele venha a constituir parte de si próprio e não como algo justapos-
to, aceito sem apreensão.

O uso indiscriminado do termo construtivismo pode, por vezes, 
passar a impressão de que nada pode ser ensinado, transmitido e 
de que o estudante deve “re-fazer” todo o conhecimento humano 
por si mesmo.

Podem-se admitir diferentes modalidades de construtivismo. 
Cesar Coll22 registra as seguintes formas:

- O cognitivo que lida com o processo da informação;
- O piagetiano baseado na psicologia genética;
- O de orientação sociocultural baseado na teoria histórica e so-

ciocultural;
- O da psicologia discursiva, da psicologia social que nega a exis-

tência de processos psicológicos internos no indivíduo.

O sócio construtivismo foi desenvolvido a partir dos estudos de 
Vygotsky e dá grande importância à interação social e à informação 
linguística para a construção do conhecimento. O núcleo do proces-
so passa a ser a funcionalidade da linguagem, o discurso e as condi-
ções de produção. Cresce a importância do professor como alguém 
que interage com os alunos por meio da linguagem.

De qualquer modo, pode-se dizer que a grande contribuição do 
construtivismo se concentra na questão do método. Como fazer 
para que o processo da aprendizagem se faça de modo correto, ou 
seja, como transmitir o conhecimento de modo que o educando o 
compreenda, o situe adequadamente e seja capaz de utilizá-lo de 
modo criativo e independente?

Em primeiro lugar parece necessário ter- se como objetivo pri-
mordial, a organização do pensamento. Conhece-se algo quando se 
é capaz de ter desse objeto uma visão de conjunto e de situar as 
suas partes de uma maneira ordenada.

Algumas noções aparecem como fundamentais nesse processo, 
como a de espaço e tempo, a de causa e efeito, a de encadeamento 
lógico, que permite distinguir o princípio, o desenvolvimento e a 
conclusão.

22  COLL, C. S. Entrevista a Faoze Chibli. Revista Educação, São Paulo, ano 7, n. 78, out. 
2003.

Torna-se, portanto, uma exigência da análise dessa teoria o es-
tabelecimento de referenciais de avaliação do conhecimento “cons-
truído”.

A avaliação do conhecimento construído deve considerar a cria-
tividade e a autonomia do sujeito, não se limitando a verificar o 
êxito de condicionamentos.

O objeto da avaliação passa a ser não exatamente o conteúdo 
do saber, mas o modo segundo o qual ele foi aprendido, ou seja, a 
organização do pensamento do aprendiz.

Basicamente, o construtivismo defende a teoria de que o conhe-
cimento é construído pelo aluno e não transmitido pelo professor.

Do entendimento do termo nesse sentido, fatalmente vai ocor-
rer a “construção” do conhecimento. Seja o conteúdo transmitido 
pelo professor ou descoberto pelo aprendiz vai ele sempre ser or-
ganizado e estruturado de modo pessoal e peculiar. Os processos de 
assimilação e de acomodação são pessoais e intransferíveis, embo-
ra não totalmente diferentes em cada um.

Graças à intencionalidade como bem mostrou Husserl, o sujeito 
vai interferir no objeto do conhecimento construindo-o a seu modo. 
A rigor, é impossível o conhecimento passivo, puramente receptivo. 
Todo conhecimento resulta, em última análise, de uma construção 
do sujeito sobre o seu objeto.

A discussão desloca-se então da epistemologia para a metodo-
logia de ensino. Sobre o melhor método para levar-se o sujeito a 
apreender o objeto do modo como é universalmente considerado. 
Sobre como promover uma aprendizagem que não cerceie a criati-
vidade, mas a estimule e a desenvolva e, ao mesmo tempo, não leve 
ao solipsismo e à incomunicabilidade.

Apesar de todas essas informações, é difícil precisar em que 
consiste o construtivismo, embora seja incontestável o seu sucesso 
no meio educacional.

Partindo da afirmação não muito clara de que a criança constrói 
seu próprio conhecimento, essa teoria não explica em que sentido 
ocorre essa construção.

Algumas contribuições positivas dessa teoria podem, todavia, 
ser registradas como:

- Uma maior consideração ao nível de desenvolvimento psico-
lógico do aluno.

- A preocupação com a compreensão do conteúdo ensinado.
- A consciência da importância dos aspectos afetivos para a 

aprendizagem.
- O interesse como motivador da atenção, fator preponderante 

para a aprendizagem.

No entanto, embora todo conhecimento seja elaborado de 
modo pessoal e peculiar, embora seja verdade que cada um viven-
cia e interpreta a realidade a seu modo e do seu ponto de vista, ou 
há uma intersubjetividade e uma possibilidade de comunicação ou 
o conhecimento torna-se impossível.

Todo ensino visa a transmitir a nova geração o patrimônio cul-
tural acumulado. A questão passa a ser o como, o modo pelo qual 
esse aprendizado é feito. Embora em todo processo de apreensão 
esse conteúdo vá ser reinterpretado, esse fenômeno pode dar-se 
de modo aleatório e passivo ou com consciência e sentido crítico. 
Nessa segunda modalidade ocorreria uma apropriação do conheci-
mento semelhante ao processo fisiológico da assimilação que pode 
talvez corresponder ao que se entende por “construção”.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

243

Com qualquer metodologia de ensino as construções ocorre-
riam dentro dos processos de acomodação e de assimilação, ou não 
existiriam. Seria impossível, teoricamente, o processo de acumula-
ção.

Para o construtivismo o sujeito constrói o próprio conhecimento 
a partir de suas representações internas, sendo assim, a aprendiza-
gem resulta dessa construção.

Pode-se, no entanto, propiciar essa aprendizagem proporcio-
nando experiências, enriquecendo o dia a dia do sujeito com mate-
riais didáticos adequados e situações de vida que induzam e facili-
tem essas experiências.

O conhecimento resultaria de um processo de construção pes-
soal, de atribuição de sentidos e significados pelo sujeito que, de 
certo modo, restringiria a possibilidade do conhecimento objetivo 
e universal.

Fica sempre a pergunta sobre se o conceito de construção em 
Piaget implica em ato livre ou se apenas significa processo de for-
mação de conhecimento que ocorre independentemente da vonta-
de do sujeito.

Sabe-se que o sujeito interfere no conhecimento com a sua in-
tencionalidade, o que faz com que o mesmo conteúdo seja apreen-
dido diferentemente por cada um, resguardando-se, no entanto, a 
identidade do objeto.

Mesmo admitindo-se como fundamental o papel da ação do 
sujeito na aquisição do conhecimento, pode-se falar em aprendi-
zagem como um processo que não supõe a sua passividade, mas a 
interferência do outro.

Novamente na sua Epistemologia Genética, encontra-se a afir-
mação de que “a experiência não basta para assegurar a formação 
de operações novas” e de que “é fundamental a atividade operató-
ria do sujeito para a construção dos instrumentos adequados de lei-
tura e para a construção de estruturas explicativas”. Chega-se então 
a que, para não se ater apenas ao nível da experiência, mas para 
atingir-se o nível da atividade operatória, é preciso um direciona-
mento. Entra aí o papel do educador como propiciador da aprendi-
zagem, como aquele que vai adaptar o ensino aos ensinamentos da 
psicologia do desenvolvimento.

Esta, pode-se dizer é a grande contribuição de Piaget que deve 
ainda ser melhor aproveitada especialmente pelos autores didáti-
cos: a adequação entre o desenvolvimento psíquico do estudante e 
as técnicas de ensino e do material didático.

Afirma ainda ele: é evidente que toda pesquisa em epistemo-
logia genética, quer do desenvolvimento de um certo setor do co-
nhecimento na criança (número, velocidade, causalidade física [...]), 
quer de uma transformação num dos ramos correspondentes do 
pensamento científico, pressupõe a colaboração de especialistas da 
epistemologia da ciência considerada.

Relacionando-se a ideia de construção de conhecimento à didá-
tica, aos métodos de ensino, chega-se à importância da ligação dos 
estudos de psicologia nas suas diversas áreas com a constituição 
dos currículos.

Sabe-se que o processo de aprendizagem da ciência vai exigir a 
desconstrução do saber empírico. Sendo a ciência um novo olhar, 
um outro modo de ver o real, vai exigir uma metodologia própria 
que deve ser introduzida pelas instituições de ensino.

O conhecimento acadêmico é um processo contínuo de corre-
ção de rumos que embora histórico ultrapassa as relações sociais, 
as concepções de mundo e as ideologias.

Ao que parece, Piaget fala em desenvolvimento como um pro-
cesso que se faz espontaneamente e não de construção como prá-
tica consciente e deliberada. A aquisição do conhecimento dar-se-
-ia espontaneamente provocada pela experiência e pela influência 
social.

Como os estudos da psicologia da inteligência mostram não se-
rem as estruturas lógicas inatas, mas “construídas” formadas pouco 
a pouco, vê-se que a ideia de processo de desenvolvimento como 
“construção” não é entendida como ato livre e consciente.

Também a questão da avaliação se reporta à noção de constru-
ção. As práticas de avaliação são bons indicadores da expectativa da 
escola quanto à aprendizagem dos conteúdos propostos.

Há a necessidade inicial do estabelecimento de critérios peda-
gogicamente justificáveis para a seleção dos conteúdos programa-
dos para cada etapa do desenvolvimento.

O ensino de certas ciências como a matemática, por exemplo, 
exige níveis de abstração muitas vezes incompatíveis com o estágio 
de desenvolvimento da criança.

Para que se perceba o conhecimento construído é necessária a 
avaliação do progresso do educando, comparando-o com ele pró-
prio em avaliações anteriores.

O nível do conhecimento manifesta- se ainda na utilização práti-
ca que dele se faz. Pode-se observar em que medida, no seu dia-a-
-dia, o sujeito emprega o conhecimento aprendido.

Tem conhecimento quem é capaz de distinguir o essencial do 
acidental, aquele capaz de ordenar e hierarquizar os dados, de situ-
ar no tempo e no espaço de definir causas e consequências.

Considerando-se que a vida afetiva, embora distinta, é insepará-
vel da cognitiva, também esse aspecto deve ser avaliado.

A construção do conhecimento como processo de aprendiza-
gem do sujeito depende de um lado, do desenvolvimento de suas 
estruturas cognitivas e do outro, do modo pelo qual os conteúdos 
do conhecimento lhe são apresentados.

O conhecimento em geral resulta da construção do sentido a 
partir de um texto lido ou de uma exposição de um professor. Perce-
be-se, no entanto, que não é aceito qualquer sentido, mas somente 
aquele adequado, ou seja, não há propriamente uma construção 
livre, pessoal e independente, mas um processo de aprendizagem, 
de incorporação de um conteúdo que deve ser feito de determina-
do modo para que seja garantida a comunicação entre os que têm 
o mesmo conhecimento.

Para a melhor compreensão do processo da consciência, pode-
-se fazer um paralelo entre a consciência ativa de Piaget e a teoria 
da intencionalidade de Husserl.

A teoria do conhecimento que estuda as questões das relações 
entre a consciência e o ser perceberá a correlação entre eles. O ser 
aparecerá como alguma coisa conhecida, segundo a maneira da 
consciência. Não se pode deixar de lado o fato de que a consciência 
individual tem um modo próprio de conhecer e usar que não pode 
ser ignorado pela teoria da educação.

Do conhecimento adequado de si mesmo, do mundo e do outro 
vai resultar um tipo de intencionalidade, embora esse mesmo co-
nhecimento seja decorrente dela.

A intencionalidade vai, pois, caracterizar toda a vida psíquica e 
dar o sentido do próprio “eu”, do outro e do mundo. A análise in-
tencional vai esclarecer o modo pelo qual é constituído o sentido de 
ser do objeto, já que a intencionalidade é não somente um “tender 
para”, mas ainda uma doação de sentido.
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Ensino não é apenas a transmissão do já conhecido, mas o pro-
cesso que leva à capacidade de observação e de reflexão crítica.

Percebe-se, nos dias de hoje, um preconceito contra o ensino 
como se fosse ele uma atividade menor, como se fosse um processo 
condenável por si mesmo. Podem-se questionar os seus métodos, 
buscar o seu aprimoramento, mas, sendo o homem um ser social, a 
transmissão da bagagem de conteúdos e da reflexão crítica de uma 
geração para a seguinte é inevitável e fundamental.

Cabe à escola a socialização do conhecimento, a instigação à 
curiosidade, a instauração do hábito do rigor metodológico, mas 
não propriamente a produção da ciência.

Afirmações que atribuem à escola a produção do saber sem 
maiores explicações levam a mal-entendidos. A educação pode 
promover o saber no sujeito ao qual se direciona, mas não, neces-
sariamente, produzir novos conhecimentos de validade universal.

O objetivo primordial das instituições de ensino, seja em que 
nível for, não é a produção de saberes no sentido de resultados de 
pesquisa científica, mas construção individual de conhecimento.

Quando se afirma que cabe às universidades gerar saber, não 
se esclarece o sentido da afirmação. Ela significa produzir conhe-
cimento que possam ser universalmente aceito ou gerar conheci-
mentos no estudante? São compreensões diferentes que não se 
excluem, mas não se confundem.

Pode-se, sem dúvida, considerar como uma das funções da uni-
versidade a produção do conhecimento, embora se perceba que, na 
maioria das vezes os avanços da ciência ocorreram e ocorrem fora 
da universidade. Foram promovidos pelas Academias de Ciência ou 
mesmo pelo interesse das grandes empresas. A outra função, talvez 
a principal, por expressar seu objetivo primeiro, seria a socialização 
do conhecimento por meio do ensino e a sua aplicação prática pela 
extensão.

O bom professor é o que se preocupa com o ensino e com a 
aprendizagem. Para isso, deve aprimorar-se, buscar novas técnicas, 
pesquisar sobre o tema. Outra modalidade de atividade é a pesqui-
sa propriamente dita, um excelente professor pode não ser um bom 
pesquisador e vice-versa.

A universidade moderna, ao ensinar a pensar, a criticar, a ana-
lisar, a sintetizar, está cumprindo a sua missão de promover o apri-
moramento humano, a transformação social e a de preparar o su-
jeito para a produção do conhecimento. Divulgar saberes existentes 
com a reflexão crítica é o melhor modo de propiciar a produção do 
conhecimento.

Não se podem saltar etapas. A tentativa de criação de conhe-
cimentos sem o devido embasamento teórico leva a resultados de 
qualidade inferior que se acumulam esquecidos nas bibliotecas.

O conhecimento científico começou como uma produção indi-
vidual. Grandes gênios observaram a natureza, estabeleceram re-
lações e constituíram saberes que foram aceitos como válidos ao 
longo do tempo.

Com o aumento das informações e com o cruzamento dos da-
dos de inumeráveis pesquisas de indivíduos e de grupos, a comple-
xidade chegou a tal ponto que a produção do conhecimento hu-
mano passou a ser feita por empresas que detinham grande poder 
econômico para atender às demandas cada vez maiores das pesqui-
sas sempre mais complexas.

Por muito tempo coube às universidades a seleção, a organiza-
ção e a transmissão dos saberes. Coube a ela o estabelecimento do 
mínimo a ser exigido para que fosse conferido o grau ao aluno, para 
que ele fosse considerado detentor de um saber que lhe permitiria 
certas prerrogativas como o exercício profissional.

Hoje alguns profissionais como o advogado, devem submeter-
-se ao exame de corporações profissionais como a Ordem dos Ad-
vogados para poderem exercer o seu ofício.

Somente no século XX entendeu-se caber à universidade não 
apenas o ensino, mas também a pesquisa como produção de co-
nhecimento e, até mesmo, a extensão como serviço à sociedade.

O conceito de pesquisa também merece um aprofundamento. 
O termo é tomado numa tão vasta amplidão que engloba, desde 
recortes de jornais e revistas nas classes iniciais, até trabalhos teó-
ricos de grande envergadura.

Pesquisas científicas exigem metodologia adequada, originali-
dade, grande dedicação e investimento financeiro. A multiplicidade 
de pequenas pesquisas para cumprimento de exigências acadêmi-
cas apenas confirmam o que já se sabe ou trazem contribuições de 
pouca importância.

O Ensino na Universidade, a partir do século XVIII, procura in-
corporar ao conteúdo clássico os novos conhecimentos produzidos 
pela ciência experimental e, ao mesmo tempo, capacitar os alunos 
para as novas profissões. Procura assim novos métodos de ensino e 
técnicas de aprendizagem mais modernas.

É sabido que, na época moderna, a pesquisa científica desenvol-
veu-se especialmente fora das instituições universitárias. Só no iní-
cio do século XIX, na Universidade de Berlim, começa propriamente 
a integração entre ensino e pesquisa científica. O professor, além de 
conhecer o seu campo específico do saber, deveria pesquisar novas 
soluções para os problemas de sua área de conhecimento.

Mostra Newton Sucupira que “a figura do sábio solitário em seu 
laboratório é hoje inconcebível. A ciência é obra coletiva que de-
pende de técnicas especiais, laboratórios custosos, financiamentos 
maciços e vasta equipe de cientistas”.

Essa afirmação quase inviabiliza a figura do professor pesquisa-
dor. Ou bem que ensina ou bem que pesquisa. Caso pesquise, o faz 
de modo muito limitado ou então atém-se à pesquisa teórica não 
indo a campo.

Considerando-se os objetivos primordiais da universidade do 
desenvolvimento do sujeito e da divulgação do conhecimento cien-
tífico, a pesquisa se justificaria como um meio do ensino da ciência, 
como técnica didática.

A primazia da dedicação à pesquisa no sentido de construção 
de conhecimento para a humanidade dificulta o exercício da função 
precípua na Universidade que seria a reflexão crítica sobre a vida 
social, científica e política. A universidade é eminentemente críti-
ca e, por isso, precisa ser livre e independente de ideologias e do 
poder econômico ou do Estado. Deve transmitir o conhecimento 
acumulado cuidando para que seja adequadamente construído no 
sujeito e assim propiciar o desenvolvimento da pesquisa.

Novamente é Newton Sucupira quem diz: Se muitos se quei-
xam de que os deveres do ensino absorvem os professores impe-
dindo-os de se dedicarem mais livremente à pesquisa cientifica, 
outros acentuam que a predominância da pesquisa em detrimento 
do ensino termina por prejudicar a formação do estudante ao nível 
da graduação como estaria acontecendo em certas universidades 
americanas.


